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 A questão das Drogas vai muito além de um problema de Saúde Pública: afeta a 

sociedade como um todo, com seu reflexo mais evidente na Violência, e envolvendo, 

seja como agentes seja vítimas, adolescentes e jovens; 

 

Por ser um tema complexo e considerando que cada caso deve ser analisado 

individualmente, o objetivo é indicar o conjunto de ações que atendam o melhor 

interesse dos aprendizes e empresa. 
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 Diferentemente da relação de trabalho comum, no contrato de aprendizagem a empresa 

conta sempre com uma terceira (e, às vezes, uma quarta) parte: a instituição formadora 

e a instituição qualificadora ou formadora complementar; 

 O papel destas, além de realizar a formação teórica e/ou dar suporte o desenvolvimento 

do curso, é realizar o acompanhamento dos aprendizes 

O Ponto Positivo dos programas desenvolvidos em parceria com organizações da 

sociedade civil é presença de equipe multidisciplinar (psicóloga, assistente social e 

pedagoga), a qual pode contribuir com a identificação nos casos de comportamento 

inadequado ou baixo desempenho prático que eventualmente sejam motivados pela 

relação ou interação com substâncias psicoativas. 
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 Por esse motivo, é muito importante manter a comunicação constante com a equipe da 

instituição formadora e/ou qualificadora, para identificar se esse comportamento também 

ocorre naquele ambiente; 

 

É comum que o/a adolescente ou jovem apresente condutas como: atrasos ou 

absenteísmo excessivo injustificado; desatenção na prática profissional e/ou nas 

aulas teóricas; baixa produtividade na prática e/ou teórica; sono excessivo; falta de 

coordenação motora; agressividade injustificada com colegas de curso, trabalho, 

superiores, professores, funcionários da instituição formadora; alucinações; delírios 
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Constatado que este comportamento questionável ocorre tanto no ambiente laboral como 

no ambiente do desenvolvimento do curso, é importante que empresa e instituição adotem 

as seguintes medidas: 

 Se adolescente, de 14 a 17 anos: pela equipe de acompanhamento, podem ser 

encaminhados a UBS ou diretamente ao CAPSi; 

 Se maior de 18 anos: deve ser orientado a buscar a UBS mais próxima ou mesmo o 

CAPS III ou CAPSad (Demanda Espontânea) 

 

Seja realizada pela empresa ou pela instituição formadora e/ou qualificadora, é 

importante indicar que o encaminhamento e/ou orientação foi realizado, constando 

anotação no histórico, ficha individual ou livro de ocorrências das instituição ou ainda 

colhendo “termo” onde o/a 
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aprendiz maior de 18 anos se compromete a buscar ajuda 

profissional (Sugestão: orientação seguida do termo, com 

presenta de supervisor/monitor da empresa e técnico da 

instituição formadora, assinado por todos) 

 



 Caso o/a aprendiz (adolescente ou na maioridade) busque o atendimento: 

acompanhamento da evolução e, dependendo da situação, poderá gerar uma 

hipótese de afastamento provisório ou motivo de saúde; 

 

 Caso o/a aprendiz (na maioridade) se negue a buscar atendimento, cabe orientação 

de que, caso não adeque sua conduta ou melhore seu desempenho teórico e/ou 

prático, estará sujeito ao desligamento do programa, devendo tal orientação 

constando anotação no histórico, ficha individual ou livro de ocorrências das 

instituição ou ainda colhendo “termo” onde o/a aprendiz maior de 18 anos se 

compromete a buscar ajuda profissional; 
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 Caso o/a aprendiz (adolescente) se negue a buscar atendimento, cabe orientação 

de que caso não adeque sua conduta ou melhore seu desempenho teórico ou prático, 

estará sujeito ao desligamento do programa, devendo tal orientação ser realizada na 

presença de seu genitor ou responsável legal, constando anotação no histórico, ficha 

individual ou livro de ocorrências das instituição ou ainda colhendo “termo” onde este 

compromete a buscar ajuda profissional para o/aprendiz. 

 

Obs: Caso o genitor ou responsável legal se negue ou descumpra o compromisso, tal 

fato deve ser comunicado ao Conselho Tutelar 
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 Adotadas essas medidas, e considerando o histórico de ocorrências, a persistência no 

baixo desempenho prático ou teórico, ou comportamento inadequado, leva a 

caracterização da hipótese do Art. 433, inciso I da CLT, cabendo a instituição formadora 

e/ou qualificadora, emitir o Laudo de Avaliação nos termos do Art. 29, I do Decreto 

5598/2005, atestando tal condição com as cópias dos documentos que comprovem todas 

a medidas adotadas, orientações e/ou encaminhamentos; 
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 Ou ainda, caso após orientações, ocorra alguma das hipóteses descritas no Art. 482 da 

CLT, desde que puderem ser efetivamente demonstradas pelos meios admitidos em 

direito, poderá a empresa, com base no Art. 29, inciso II do Decreto nº. 5598/2005, 

desligar o aprendiz por Falta Disciplinar Grave, Art. 433, II da CLT e Art. 29, II do Decreto 

nº. 5598/2005 
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Súmula nº 443 do TST 

DISPENSA DISCRIMINATÓRIA. PRESUNÇÃO. EMPREGADO PORTADOR DE DOENÇA 

GRAVE. ESTIGMA OU PRECONCEITO. DIREITO À REINTEGRAÇÃO - Res. 185/2012, 

DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012. 

Presume-se discriminatória a despedida de empregado portador do vírus HIV ou de outra doença 

grave que suscite estigma ou preconceito. Inválido o ato, o empregado tem direito à reintegração no 

emprego.  

O que estão decidindo os Tribunais... 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 

13.015/2014. EMPREGADO DEPENDENTE QUÍMICO. DISPENSA DISCRIMINATÓRIA 

CONFIGURADA. DANO MORAL DEVIDO. A jurisprudência interativa, notória e atual Desta 

Corte, consubstanciada na Súmula 443 do TST, é no sentido de que "Presume-se discriminatória 

a despedida de empregado portador do vírus HIV ou de outra doença grave que suscite estigma 

ou preconceito...". Não se desvencilhando a reclamada do ônus que lhe é atribuindo, de 

provar que a dispensa do empregado acometido de doença grave que suscite estigma ou 

preconceito não se deu de forma discriminatória, correta a decisão do Regional que a 

condena ao pagamento de indenização por danos morais. Agravo de instrumento a que se 

nega provimento.  

( AIRR - 10352-40.2014.5.15.0145 , Relatora Ministra: Maria Helena Mallmann, Data de 

Julgamento: 03/05/2017, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 12/05/2017) 

O que estão decidindo os Tribunais... 
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TRT-PR-28-08-2009 DEPENDÊNCIA QUÍMICA. NEGATIVA DO AUTOR A TRATAMENTO MÉDICO. 

RUPTURA CONTRATUAL POR JUSTA CAUSA. 

A ré assume com louvor sua função social, mantendo ativo Programa de Prevenção e Tratamento a 

Dependência do Álcool e Outras Drogas (PRAD) e, atenta à dignidade da pessoa humana, oferece 

tratamento médico ao autor, proporcionando-lhe quatro internamentos em clínica especializada e 

propondo novo internamento mesmo após faltas gravíssimas cometidas e confirmadas pelo autor, 

que - exercendo o lívre arbítrio - recusa o tratamento, não deixando à empregadora outra 

alternativa senão o rompimento do contrato, já que impossível a manutenção das 

insustentáveis condições de prestação de trabalho, profundamente precarizadas pela desídia e 

insurbodinação. Neste contexto, o ato de demissão não pode ser enquadrado como prejudicial a 

esfera jurídica do empregado, não persisitndo a condição de membro da CIPA, vez que não se trata de 

dispensa arbitrária e não subsistindo sequer a alegada estabilidade decorrente da submissão a com- 

curso público, porque que o ato foi regularmente motivado, revelando-se 

despicienda a instauração de inquérito administrativo para dispensa do 

autor ante a incontrovérsia dos fatos motivadores da sua dispensa, por 

ele confessados. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

TRT-PR-09811-2007-018-09-00-0-ACO-27616-2009 - 2A. TURMA 

Relator: ANA CAROLINA ZAINA 

Publicado no DJPR em 28-08-2009 

O que estão decidindo os Tribunais... 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 

13.015/2014. JUSTA CAUSA. MAU PROCEDIMENTO E INDISCIPLINA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

Verifica-se que o reclamante foi dispensado em virtude de processo administrativo disciplinar 

decorrente de Boletim de Ocorrência, no qual estava sendo apurado o seu envolvimento na pratica 

de tráfico de entorpecentes. O Tribunal Regional, contudo, consignou que "os elementos 

colhidos no inquérito policial não eram suficientes para atribuição do crime de tráfico ao 

autor, restando claro que o inquérito administrativo fundado no respectivo Boletim de 

Ocorrência, não acompanhado por qualquer outro elemento e que, ademais, impôs ao 

reclamante o ônus da prova quanto à sua inocência, não basta para justificar a dispensa". 

Tendo a instância ordinária e soberana na análise da prova decidido que não foi comprovada a 

falta do reclamante, inviável o processamento do apelo, pois para se concluir de forma distinta, se- 

seria imprescindível a reapreciação da prova coligida nos autos, 

procedimento vedado em sede de recurso de revista. Óbice da 

Súmula 126 do TST. Agravo de instrumento a que se nega 

provimento.  

( AIRR - 1000394-29.2013.5.02.0462 , Relatora Ministra: Maria 

Helena Mallmann, Data de Julgamento: 21/06/2017, 2ª Turma, 

Data de Publicação: DEJT 23/06/2017) 

O que estão decidindo os Tribunais... 



É importante destacar que mera presunção ou suspeita de que aprendiz esteja 

envolvido com venda e/ou tráfico de substâncias psicoativas não justifica, por si só, 

seu desligamento do programa! 

 

 As hipóteses de desligamento estão previstas no Art. 433 da CLT e Art. 28 do 

Decreto nº. 5598/2005 
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A T E N Ç Ã O !!! 



Complexo de Saúde Mental 

CAPSi = Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil (até 17 anos) 

(44) 3309-4498 

Rua Ignês Gongora esquina com Carmem Miranda, Conjunto Santa Felicidade 

 

CAPSad = Centro de Atenção Psicossocial para Álcool e outras Drogas 

(44) 3309-4503 

R. Pioneiro João José Queiroz, S/n esquina com Rua Ignês Gongora, Conjunto Santa 

Felicidade, 
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